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Resumo
As relações entre as universidades e o setor produtivo de um país são resulta-

dos de políticas de inovação e trazem ganhos de competitividade resultantes dos 
avanços em ciência e tecnologia que esses referidos relacionamentos geram na 
economia. Diante disso, objetiva-se caracterizar a evolução dos tipos de relacio-
namento e remunerações entre grupos de pesquisa e empresas no Brasil, nos anos 
de 2004 e 2010, já que este foi o período marcado pela retomada das políticas 
industriais brasileiras. Para tanto, foram utilizados dados do Diretório de Grupos 
de Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), plano tabular dos referidos anos e aplicados métodos estatísticos não 
paramétricos de Análise de Componentes Principais e Análise de Cluster, a fim de 
verificar alguns padrões de comportamentos ou tendências de mudanças. Os re-
sultados sugerem que os tipos de relações e remunerações entre universidades  
e empresas podem ser resumidos em dois principais componentes: há indícios  
de que a Lei da Inovação pode ter auxiliado na formação do Sistema Nacional de 
Inovação Brasileiro, mas não foram encontrados padrões de mudanças significa-
tivos no processo de desconcentração desses relacionamentos.

Palavras-chave: Relação universidade-empresa; Políticas de inovação; Brasil.

1
INTRODUÇÃO

Em um contexto de profundas mudanças estruturais vivida pela sociedade 
industrial, a economia do conhecimento coloca como variáveis-chave, indis-
pensáveis para o desempenho inovador, as atividades de ciência e tecnologia, 
vinculadas principalmente aos processos de interação entre os agentes, for-
mando um Sistema Nacional de Inovação (MOTTA, 1999).

O referido sistema se relaciona com o desenvolvimento produtivo criando 
capacidade de inovar. Todavia, o setor produtivo depende de investidas do 
Estado que são nitidamente notadas por meio das políticas industriais. Gadelha 
(2016) afirma que políticas dessa natureza se constituem de um complexo de 
instrumentos orientados à alteração estrutural produtiva de um país, incidin-
do sobre seu crescimento, sobretudo no quesito da estruturação industrial e 
inovação, causando impactos tanto na qualidade e competitividade quanto na 
eficiência produtiva. Contudo, ainda conforme o autor, esse conjunto de ins-
trumentos e seus efeitos são partes essenciais e indispensáveis de uma política 
nacional de desenvolvimento econômico social. 
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No que se refere à política industrial, Ferraz, Paula e Kupfer (2002, p. 545) 
esclarecem como sendo “o conjunto de incentivos e regulações associada a 
ações públicas, que podem afetar a alocação inter e intraindustrial de recur-
sos, influenciando a estrutura produtiva, patrimonial e o desempenho dos 
agentes econômicos em um determinado espaço nacional”. Coronel, Azevedo 
e Campos (2014), sintetizam que políticas industriais são mecanismos e ações 
auferidos por países com objetivos de fomentar o setor industrial e aumentar 
as taxas de crescimento econômico. Ou seja, são instrumentos dos quais os 
países se valem para potencializar setores econômicos, possibilitando, assim, 
seu crescimento.

Ressalta-se, portanto, que a seleção dos instrumentos e o tipo de política 
adequada deve ser em consonância com o setor econômico que se quer fo-
mentar. Dessa forma, entre os diversos tipos de política industrial, destacam-se 
as políticas voltadas para a capacidade de inovação das empresas, colocadas 
por autores como Nelson e Winter (2005) e Mowery et al. (2004) como inves-
tidas do Estado para a formação de um Sistema Nacional de Inovação. Nesse 
contexto, torna-se relevante o estudo das relações entre universidades e em-
presas que podem fomentar a criação desse Sistema de Inovação valioso para 
a competitividade econômica de uma nação. 

De acordo com Nascimento (2011), a universidade influencia diretamente 
o processo de inovação por meio de um procedimento dinâmico de interação 
com as empresas. Para o autor, essas interações ocorrem, por exemplo, quan-
do as empresas buscam conhecimentos especializados ou quando não pos-
suem capacidade ou políticas voltadas a P&D. Todavia, as relações entre uni-
versidades e empresas tornam-se ricas para todos os envolvidos. Do lado 
empresarial, estes podem ter acesso às novas tecnologias que podem reduzir 
custos e ganhar competitividade. Do lado acadêmico, o estímulo por parte 
das empresas faz com que as pesquisas sejam aprimoradas e otimizem a uti-
lização de recursos públicos voltados para este fim (ARAUJO et al., 2015; 
AGUIAR-DÍAZ et al., 2016).

Na visão desses autores, as relações entre as universidades e o setor produ-
tivo não acontecem de forma espontânea, é necessário que o Estado prepare, 
por meio de ações específicas, o ambiente institucional para que essas relações 
ocorram. Muitas dessas ações que o Estado realiza podem ser visualizadas 
pelas políticas voltadas para a inovação, principalmente quando aproxima o 
setor produtivo da pesquisa e desenvolvimento. 

No tocante às principais políticas de inovação brasileira voltadas à relação 
universidade-empresa, que surgiram nos últimos anos, pode-se destacar a 
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criação dos Fundos Setoriais, a Lei do Bem, os programas de financiamento e 
subsídios econômicos às empresas pela Finep e pelo BNDES até o mais recen-
te arcabouço institucional da Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (ENCTI), em 2012/2015 (BASTOS; BRITTO, 2017). Também co-
locada como um marco nesse contexto, foi promulgada a Lei da Inovação 
10.973/2004, que dispõe sobre incentivos à inovação, à pesquisa científica e 
tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências (BRASIL, 2004). 
Porém, nota-se que tais esforços voltaram a ser colocados na agenda de gover-
no somente a partir do final da década de 1990, evidenciando o atraso brasi-
leiro no tocante às políticas industriais.

Tendo em vista o dispositivo legal, pode-se inferir que o principal ponto 
desse conjunto de políticas é fomentar a criação de um ambiente econômico 
que considere a geração de ciência e tecnologia como chave para ganhos de 
competitividade industrial no país. Sendo assim, dentre os diversos objetivos 
dessas políticas, pode-se encontrar, também, a necessária redução das desi-
gualdades regionais no que tange aos processos de inovação e na relação entre 
universidades e empresas. 

Tão relevante é a aproximação de centros de pesquisa com o meio produ-
tivo que o CNPq divulga (quase sempre, numa frequência bianual) o censo do 
Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq. Ou seja, um retrato de quem são; 
onde se encontram; o que estão fazendo; e o que produziram científica e tec-
nologicamente os grupos de pesquisa das instituições científicas e tecnológi-
cas brasileiras (CNPq, 2018).

As informações contidas no Diretório dizem respeito aos recursos huma-
nos constituintes dos grupos (pesquisadores, estudantes, técnicos); às linhas 
de pesquisa em andamento; às especialidades do conhecimento; aos setores 
de aplicação envolvidos; à produção científica; tecnológica e artística; e às 
parcerias estabelecidas entre grupos e instituições, sobretudo com empresas 
do setor produtivo. Por meio desses dados, é possível traçar um perfil da pes-
quisa brasileira, bem como os tipos de relações que as instituições de pesqui-
sa possuem com o meio empresarial, podendo servir de ferramenta para o 
estudo de políticas públicas voltadas ao setor (CNPq, 2018).

Diante dessa contextualização, o objetivo deste artigo é discutir o compor-
tamento dos tipos de relacionamentos e remunerações entre empresas e os 
grupos de pesquisas no Brasil, após a Lei da Inovação. Tal busca reflete o 
questionamento central desta pesquisa: Quais mudanças ocorreram nos pa-
drões de relacionamento entre empresas e grupos de pesquisa no Brasil após 
a Lei da Inovação? 
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A pesquisa tem como hipótese que as políticas industriais brasileiras, resu-
midas na Lei da Inovação criada no Governo Lula, permitiram que os tipos de 
relacionamentos entre universidades e empresas se tornassem mais homogê-
neos nos estados brasileiros. 

Dessa forma, este artigo está assim estruturado: além desta introdução, 
com um referencial teórico, baseado na relação universidade-empresa e gru-
pos de pesquisa; a segunda seção apresenta a discussão teórica acerca da rela-
ção universidade-empresa e o papel do Estado na política industrial no Brasil; 
na terceira seção, apresentam-se os procedimentos metodológicos adotados; 
na quarta seção, discute-se os resultados e discussões alcançados; por fim, 
tecem-se as principais conclusões do trabalho.

2
REFERENCIAL TEÓRICO

O referencial teórico deste artigo está estruturado a partir de duas subse-
ções: Relação universidade-empresa e o papel do Estado no Brasil e definições 
para os grupos de pesquisas. Na primeira subseção, aborda-se o contexto da 
formação do Sistema Nacional de Inovação e o papel dos governos no fomen-
to dessa formação. A segunda subseção aborda o grupo de pesquisa e sua re-
levância para os institutos de pesquisas e a relação com o meio produtivo.

*2.1 Relação universidade-empresa e o papel do Estado  
no Brasil

A parceria entre universidades e empresas é um processo recente, oriundo 
do avanço da globalização que vem transformando hierarquias e hegemonias 
sociais e institucionais, sendo as universidades instituições-chave nesse pro-
cesso (ZELEZA, 2005). O aumento das relações entre universidades e empre-
sas, em uma sociedade, conduz os avanços para o desenvolvimento de tec-
nologia e inovação, aumentando a competitividade de uma nação (RAPINI; 
RINGHI, 2007). Isso ocorre por meio de processos bilaterais de transmissão 
de tecnologia e conhecimento, sejam eles via contratos ou parcerias. 

Assumindo-se esse pressuposto e tendo em vista que é cada vez mais atual 
o cenário de competitividade global e de reconfiguração de negócios por meio 
da geração de novos produtos e processos, infere-se que essas transformações, 
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geralmente se dão pelas contratações de mão de obra qualificada para gerar 
pesquisa na companhia ou com parcerias entre universidades e centros de 
pesquisas (SANTOS et al., 2009). 

Apesar de burocrático, as parcerias entre empresas e universidades vêm 
sendo seladas ao longo dos anos. Já no período pós-guerra as universidades 
foram chamadas a exercer papel mais direto na inovação industrial pelo mun-
do. Nos Estados Unidos, com propósito militar, foram criados institutos nas 
áreas de engenharia, voltados ao desenvolvimento tecnológico, aumento de 
financiamento público à pesquisa acadêmica, refletindo em uma expansão 
das atividades de pesquisas realizadas nas instituições de ensino superior. Na 
Bélgica, em 1947, promoveu-se a criação de instituições voltadas à pesquisa 
aplicada e ligadas a uma ou mais universidades (GIULIO, 2008).

No Brasil, o primeiro esforço de industrialização foi concentrado no gover-
no Kubitschek, entre os anos de 1956 e 1961, marcado pelo intitulado Plano 
de Metas com o objetivo de acelerar a integração territorial no setor de energia 
e a indústria de consumo de bens duráveis. Porém, mesmo que relevante para 
o setor industrial, não houve grandes alterações no campo social, muito me-
nos para a formação de um Sistema de Inovação, através do crescimento da 
participação das universidades (BIANCARELLI, 2014). 

A primeira iniciativa de parceria no Brasil iniciou-se na década de 1970, 
envolvendo a Universidade de São Paulo (USP) e a Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ), relacionada ao hardware do primeiro 
computador nacional. Nessa mesma década, em 1973, foi criada a Digibrás, 
holding estatal, visando a promoção da indústria brasileira de computadores. 
Percebe-se que, a partir da década de 1970, com a primeira iniciativa de parce-
ria, surgem novos padrões de competitividade induzindo as empresas a formar 
parcerias com setores como as universidades que até então eram desconheci-
das ou rejeitadas pelo empresariado. Esse contexto é marcado pela tentativa de 
o governo militar promover mudanças significativas na estrutura produtiva, 
tornando mais densa a estrutura industrial com a consolidação de setores co-
mo a agroindústria, mineração e metalurgia dos não ferrosos, da petroquímica, 
alguns bens de capital e eletrônicos, mesmo que insipiente pelo contexto ex-
terno apresentado na época (GIULIO, 2008; VELHO, 1996; CANO; SILVA, 
2010; BIANCARELLI, 2014).

Sob essa nova configuração, o Governo Federal veio a intervir, em 1980, 
com o programa de Inovação Tecnológica no âmbito do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Porém, foi somente em 
1990 que a Política Industrial e do Comércio Exterior tomou como relevante 
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a associação de empresas e universidades na modernização tecnológica do 
parque industrial nacional e no aumento da participação do setor privado nos 
investimentos em C&T (GIULIO, 2008). 

Ainda que se tenha as evidências da importância das contribuições gover-
namentais na relação universidade e empresa, percebe-se que, no Brasil, as 
investidas do governo vieram depois da necessidade apontada pelo setor pro-
dutivo de realizar parcerias com universidades e institutos de pesquisa. Toda-
via, mesmo com essa sinalização apontada pelo setor produtivo, houve um 
grande intervalo nessas políticas industriais na história da economia brasilei-
ra. Ressalta-se, aqui, que muitos fatores não só contribuíram, mas explicam a 
entrada do governo somente a partir dos anos 1980, a exemplo da crise da 
dívida e a inflação elevada e crescente, que eram problemas graves a serem 
superados pela economia brasileira da época. 

Além dos pontos ressaltados anteriormente e entre outras evidências histó-
ricas, como, por exemplo, a disparidade temporal da industrialização brasi-
leira e o desenvolvimento tecnológico científico no Brasil, conforme aponta 
Ortega et al. (2014), percebe-se o atraso da formação do Sistema Nacional de 
Inovação brasileiro. Ainda nessa linha de falha, o período que vai do início 
dos anos 1980 até os anos 2000 apresentou uma lacuna temporal na política 
industrial e de inovação brasileira, o que mostra a falta de planejamento de 
longo prazo do país para o setor (SZAPIRO et al., 2016).

No entanto, com a necessidade das indústrias em incrementar sua política 
de inovação, necessitando-se cada vez mais investir em pesquisa e desenvol-
vimento, o Governo Federal, juntamente com os ministérios do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior, da Fazenda, do Planejamento, da Ciên-
cia e Tecnologia, lançaram, em 26 de novembro de 2003, as “Diretrizes de 
Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior” (PITCE), com o obje-
tivo de aumentar a eficiência econômica, o desenvolvimento e a difusão de 
tecnologias do país, visando um crescimento de forma sustentável, com a 
melhoria do bem-estar e da distribuição de renda à população. 

Nas diretrizes são explicitadas a importância da inovação como fator-chave 
para o crescimento da competitividade industrial e nacional, orientada aos 
padrões de competitividade internacional e apoio a programas de investimen-
to em P&D&E (pesquisa, desenvolvimento e engenharia). Esse cenário está 
de acordo com o nacional desenvolvimentismo verificado nos países das Amé-
rica Latina a partir da década de 1980, deslocando o poder econômico e polí-
tico na direção da política industrial em detrimento dos grandes proprietários 
de terras e recursos naturais (OLIVEIRA, 1981 apud GONÇALVES, 2012).
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A partir disso, foi criada a Lei de Inovação, Lei n. 10.973, de 2 de dezem-
bro de 2004, que é a lei que regulamenta as universidades, institutos de pes-
quisa e empresas como âmbitos produtivos de inovação e tecnologia. 

Assumindo seu papel fundamental e com o objetivo de encontrar formas 
para facilitar a entrada da indústria local em novos setores e promover o de-
senvolvimento nacional, o Estado constrói vantagens competitivas com dota-
ções institucionais e políticas industriais a fim de alavancar sua gama de pro-
dutos (EVANS, 2004). 

Contudo, apesar de todo o esforço das agências de fomento do Governo 
Federal em atribuir uma importância à inovação, os pressupostos básicos do 
comportamento do pesquisador, pautado em valores tradicionais da comuni-
dade científica e que moldam sua formação, ainda direcionam seus objetos de 
pesquisas para a ciência pura em detrimento da pesquisa aplicada (MOREIRA, 
2008). A partir desse fato, mostra-se importante a relação entre o meio acadê-
mico e o setor produtivo, com o objetivo tanto de trazer a ciência para atendi-
mento efetivo das necessidades das empresas como para transferir tecnologias 
já desenvolvidas pelas universidades para o setor produtivo. 

Nesse sentido, de acordo com Velho (1996), tem-se um esquema analítico, 
baseado nas opiniões de John Ziman (1990), em que existem dois modelos 
ideais de pesquisadores situados em polos opostos na carreira científica: os 
Savant (palavra associada a busca de conhecimento), com atuação direta nas 
universidades ou nas instituições acadêmicas de pesquisa, com valores estabe-
lecidos por Merton, que são comunalidade, universalidade, desinteresse, ori-
ginalidade e ceticismo; em outro polo, os QSEs (qualified scientists and engineers), 
cientistas que trabalham nos laboratórios de empresas, engenheiros e cientistas 
qualificados, fundamentando-se nos valores de Ziman, como propriedade, lo-
calismo, autoritarismo, encomendas e especialização. Independentemente do 
modelo ao qual o pesquisador está inserido, a Lei da Inovação tenta fomentar 
ambos os lados, tanto o do pesquisador vinculado à universidade quanto o do 
pesquisador independente ou empregado em uma empresa, para que ambas as 
atividades sejam bem aproveitadas na economia. 

No tocante à remuneração, Rapini, Oliveira e Silva (2016) tentaram iden-
tificar as formas de remuneração provenientes da relação entre grupos de pes-
quisa e empresas. Os dados coletados demonstraram uma frequência predo-
minante de remuneração do tipo “transferência de recursos financeiros e 
materiais entre as partes”. No entanto, foram também relevantes as remunera-
ções relacionadas a bolsas e transferência de pessoal, recompensas referentes 
à geração e troca de conhecimento resultante da interação. 



18

Revista de Economia Mackenzie, v. 16, n. 1, São Paulo, SP • JAN./JUN. 2019 • p. 10-34 • 
ISSN 1808-2785 (on-line)

No que tange às interações entre esses fatores, foram inventariados 14 tipos 
mais habituais de relacionamentos, sendo estes bidirecionais. Ou seja, com 
interações entre grupos de pesquisa às empresas e as empresas aos grupos de 
pesquisa. Referente às remunerações, estão disponíveis 10 categorizações das 
formas mais tradicionais de remuneração, que não só se expressam por remu-
nerações financeiras, mas também pela disponibilização de recursos humanos 
e materiais. Para a finalidade deste artigo, utilizou-se apenas as relações das 
empresas aos grupos de pesquisa.

*2.2 Grupos de pesquisa e sua relevância
A infraestrutura da pesquisa brasileira é bem heterogênea e possui institui-

ções de diversos tipos, tais como universidades públicas, privadas e centros de 
pesquisa. Essa heterogeneidade reflete um número grande de possíveis tipos de 
relacionamentos com empresas. Porém, essas empresas ainda têm um relacio-
namento restrito com as atividades inovadoras e com a capacidade interativa 
dos centros de pesquisas, com exceção de alguns casos de sucesso. Portanto, a 
relação entre universidades e empresas precisa ser maior do que simplesmente 
consultorias, contratação de recém-graduados e pós-graduados e das demais 
atividades tradicionais, para que essa relação acarrete em benefícios socioe-
conômicos (ALBUQUERQUE, 2003; ALBUQUERQUE et al., 2005; RAPINI; 
RIGHI, 2007, RAPINI; OLIVEIRA; SILVA, 2016; GONÇALO; ZANLUCHI, 
2011; PARANHOS; HASENCLEVER, 2009).

Com relação às universidades brasileiras, os grupos de pesquisas são uni-
dades básicas de ciência da instituição, organizadas para que pesquisadores 
possam compartilhar e complementar recursos humanos e materiais, possuin-
do um objetivo comum de desenvolver ciência e tecnologia, sempre traba-
lhando em modelos de projetos específicos (WANG; HICKS, 2015; QIAN, 
2016; AGUIAR-DÍAZ et al., 2016).

Os grupos de pesquisa possuem algumas funções na sociedade, como dis-
tribuir fundos de pesquisa; facilitar o acesso para veículos de publicação; 
atrair estudantes de pós-graduação; desenvolver heterogeneidade comple-
mentar; oportunizar redes de contatos; evidenciar e disseminar conceitos e 
novidades (DE HAAN; LEEUW; REMERY, 1994). Porém, não é fácil fazê-lo. 
De acordo com os resultados da investigação de Suzigan et al. (2011), basea-
dos no Survey Brasil, foi detectado que as instituições brasileiras precisam, ao 
mesmo tempo, conhecer as tecnologias geradas pelos países centrais e se 
adaptar a uma certa velocidade às demandas por parte do setor produtivo. 
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Portanto, mesmo que essenciais, os grupos de pesquisa ainda possuem uma 
relevância restrita no Sistema Nacional de Inovação brasileiro, apesar de seu 
caráter multifacetado e do expressivo crescimento nos últimos anos (BRITTO; 
BASTOS, 2017). Ou seja, no Brasil, ainda há uma baixa interatividade entre as 
empresas e universidades, causada principalmente pelo fato de a indústria 
estar bastante focada em setores de baixa intensidade tecnológica e que, por-
tanto, demandam muito pouco conhecimento produzido pelas instituições de 
pesquisa (NEGRI, 2012). 

Ainda, de acordo com Negri (2012), a interação entre instituições científi-
cas, tecnológicas e empresas pode também ser explicada pelas características 
da infraestrutura da pesquisa. De acordo com seu estudo, em laboratório de 
institutos específicos, a autora chegou à conclusão de que as produções cien-
tíficas (artigos publicados) estão negativamente correlacionadas com a proba-
bilidade de prestar serviços às empresas, ou seja, sugerem-se que os artigos 
científicos (que possuem alto grau de descoberta científica) geralmente não 
agregam muito para as parcerias dos institutos com as empresas. Portanto, há 
um tradeoff entre parceria e publicação científica, corroborando, assim, que 
as parcerias com empresas são geralmente para atividades de baixa intensida-
de tecnológica. 

Em suma, Ortega et al. (2014) dizem que além da relação entre universida-
des e empresas ser recente no histórico brasileiro, ainda existem muitas limi-
tações quanto ao compartilhamento de informações entre tais entidades, com 
isso, muitos incentivos nacionais foram criados com vistas a estimular esse 
processo de troca de informações entre tais entidades. Todavia, ressalta-se que, 
embora os investimentos em pesquisas científicas tenham aumentado nos úl-
timos anos, o que tem garantido ao Brasil uma ascendência no tocante à quan-
tidade, há diversas discussões a respeito da qualidade e da relevância efetiva 
dessas pesquisas na sociedade, inerente a isso tem-se a falta de cooperação do 
setor produtivo e a falta de visão e consciência da sociedade sobre a importân-
cia das pesquisas, bem como os produtos gerados a partir daí (TRENTIN; 
ROCHA; SILVA, 2018).

3
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O trabalho partiu dos dados de tipos de relacionamento e tipos de remu-
neração das relações entre grupos de pesquisas e empresas do diretório de 
grupos de pesquisa do CNPq (plano tabular) dos estados brasileiros dos anos 
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de 2004 e de 2010. A escolha dos anos se deu por dois motivos: em 2004 foi 
promulgada a Lei da Inovação no país e tentou-se, por meio da análise, apre-
sentar a realidade das relações entre universidades e empresas no ano de pro-
mulgação da lei, considerada como uma política de inovação de fomento a 
esse tipo de relacionamento. O ano de 2010 foi opção dos pesquisadores por 
contemplar o último ano do Governo Lula que reinseriu a questão de políticas 
industriais na agenda de governo. 

O plano tabular objetiva estabelecer o perfil da pesquisa no Brasil em ter-
mos quantitativos, estando organizado em tabelas cujas configurações e visua-
lização são realizadas dinamicamente pelo usuário (CNPq, 2018). A utilização 
do censo de 2010 através do plano tabular é justificada pelo fato de que o 
cruzamento de dados entre os grupos de pesquisas e as empresas dos estados 
brasileiros pode ser feito de maneira mais rápida, e, como o censo 2010 possui 
um conjunto de informações mais extensas, optou-se por essa base de dados. 

Os tipos de relacionamento e remuneração que foram utilizados no traba-
lho podem ser resumidos nos quadros a seguir.

Quadro 1

Tipos de relacionamento entre empresas e grupos de pesquisa 
mensuradas pelo DGP (CNPq, 2018)

Rel1 Pesquisa científica sem considerações de uso imediato dos resultados

Rel2 Pesquisa científica com considerações de uso imediato dos resultados

Rel3 Atividades de engenharia não rotineira, inclusive o desenvolvimento de protótipo cabeça de série ou 
planta piloto para o parceiro

Rel4 Atividades de engenharia não rotineira, inclusive o desenvolvimento/fabricação de equipamentos para 
o grupo

Rel5 Desenvolvimento de software não rotineiro para o grupo pelo parceiro

Rel6 Desenvolvimento de software para o parceiro pelo grupo

Rel7 Transferência de tecnologia desenvolvida pelo grupo para o parceiro

Rel8 Transferência de tecnologia desenvolvida pelo parceiro para o grupo

Rel9 Atividades de consultoria técnica não contempladas nos demais tipos

Rel10 Fornecimento, pelo parceiro, de insumos materiais para as atividades de pesquisa do grupo sem 
vinculação a um projeto específico de interesse mútuo

Rel11 Fornecimento, pelo grupo, de insumos materiais para as atividades do parceiro sem vinculação a um 
projeto específico de interesse mútuo

Rel12 Treinamento de pessoal do parceiro pelo grupo incluindo cursos e treinamento “em serviço”

Rel13 Treinamento de pessoal do grupo pelo parceiro incluindo cursos e treinamento “em serviço”

Rel14 Outros tipos predominantes de relacionamento que não se enquadrem em nenhum dos anteriores

Fonte: CNPq, 2018 
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Quadro 2

Tipos de remuneração das relações entre empresas e grupos de 
pesquisa mensuradas pelo DGP (CNPq, 2018)

Rem1 Transferência de recursos financeiros do parceiro para o grupo

Rem2 Transferência de recursos financeiros do grupo para o parceiro

Rem3 Fornecimento de bolsas para o grupo pelo parceiro

Rem4
Parceria sem a transferência de recursos de qualquer espécie envolvendo exclusivamente 
relacionamento de risco

Rem5 Transferência de insumos materiais para as atividades de pesquisa do grupo

Rem6 Transferência de insumos materiais para as atividades do parceiro

Rem7
Transferência física temporária de recursos humanos do parceiro para as atividades de pesquisa do 
grupo

Rem8 Transferência física temporária de recursos humanos do grupo para as atividades do parceiro

Rem9 Parceria com transferência de recursos de qualquer espécie nos dois sentidos

Rem10 Outras formas de remuneração que não se enquadrem em nenhuma das anteriores

Fonte: CNPq, 2018 

O trabalho utilizou análise multivariada de dados: Análise de Componen-
tes Principais (ACP) e Cluster. A ACP permite converter um número determi-
nado de variáveis possivelmente correlacionadas entre si em outro conjunto 
de valores de variáveis, que não estejam correlacionadas entre si. Essas últimas 
variáveis são denominadas componentes principais e são formadas de maneira 
a obter o máximo de variância das variáveis originais, e a comunalidade extra-
ída representa a proporção da variância dessa variável que é explicada pelos 
componentes principais. Além disso, a partir da extração da matriz rotaciona-
da, consegue-se obter as características de cada componente principal. Ou 
seja, quais variáveis melhor explicam os componentes principais (HAIR et al., 
2005). Portanto, essa técnica foi utilizada para tentar resumir os tipos de rela-
cionamentos e remunerações entre empresas e grupos de pesquisa dos estados 
brasileiros e é amplamente utilizada quando se pretende reduzir o número de 
variáveis que apresentam correlação entre elas. 

Esse método tem por base encontrar os autovalores e autovetores da matriz 
de covariância dos dados e, com esse resultado, poder realizar a redução di-
mensional dos dados e analisar os padrões principais de variabilidade presen-
tes (ANTON; RORRES, 2004). 

A fórmula para encontrar a covariância para dados de dimensão 2 (isto é, 
X e Y) é a seguinte:
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Se os dados tiverem mais de duas dimensões, é necessário ter a covariância 
entre cada par de dimensões, exigindo assim uma matriz de covariância:
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matrix cov y x cov y y cov y z
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(2)

Diz-se que um vetor v é um autovetor de uma matriz quadrada M se M v   
resulta num múltiplo de v, ou seja, λv. Nesse caso, λ é chamado autovalor 
de M associado ao autovetor v. 

Para as matrizes 2x2 e 3x3, os autovalores podem ser calculados usando a 
equação característica de M:

λ− ⋅ =det( ) 0M I (3)

Onde I é a matriz identidade, M é a matriz dada e os escalares não nulos, 
λ, que a solucionam serão os autovalores.

Equivalentemente, os autovetores associados aos autovalores serão os veto-
res não nulos no espaço solução de λ − =) 0.I M v

No caso de dimensões maiores, o usual é aplicar um algoritmo numérico 
iterativo. 

Posterior a análise de componentes principais, aplicou-se uma análise de 
cluster que objetiva agrupar um determinado número de indivíduos em clas-
ses, de modo que cada classe formada seja internamente homogênea (perda 
mínima de variância e que explique a maior quantidade de informação possí-
vel), e que as variadas classes formadas sejam heterogêneas entre si (HAIR et al., 
2005). Para que a análise ficasse mais visual, os resultados foram plotados em 
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mapas, evidenciando as classes de estados brasileiros criadas pela análise que 
possuem características semelhantes. 

No caso deste artigo, foi utilizado o método hierárquico e para isso é ne-
cessária uma medida de distância para agrupar objetos semelhantes. Utiliza-se 
então a distância euclidiana calculada pela expressão (HAIR et al., 2005):

= − + − + + − 22 2

1 1 2 2( , ) ... n nd i j xi xj xi xj xi xjxi1 – xj1 xi2 – xj2 xin – xjn (4)

Através dessa distância calculada e do dendrograma resultante da análise, 
pode-se resumir as variáveis nos agrupamentos, ou clusters. O número de 
agrupamentos faz parte da análise do resultado, isto é, o método faz diversas 
partições e a melhor escolha é feita pelo analista, buscando representar me-
lhor os dados da amostra de acordo com a realidade e os estudos teóricos.

A plotagem do mapa foi realizada com a combinação dos resultados das 
duas técnicas de análise (ACP e Cluster), com os arquivos cartográficos do ter-
ritório brasileiro, disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). Todas as três fases da análise (ACP, Cluster e plotagem do mapa) 
foram realizadas no software R, com os pacotes: vegan, lattice, WriteXLS, XML, 
Rcurl, maptools, RColorBrewer, maps, leaflet.

4
APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Num breve panorama da produção de ciência e tecnologia, baseado nos 
dados do Diretório de Pesquisa do CNPq, observa-se que houve pequenos 
indícios de desconcentração regional com relação ao número de produção 
bibliográfica. Em 2004, cerca de 55% da produção bibliográfica estava na re-
gião Sudeste e em 2010 esse número caiu para 50%. Em 2004, só o estado de 
São Paulo possuía 34% da produção bibliográfica do país, caindo para 28% 
em 2010.

Já com relação aos tipos de relacionamento entre empresas e institutos de 
pesquisa, não se observa tal fato, visto que, em 2004, 44% dos relacionamen-
tos estavam na região Sudeste e assim se mantiveram em 2010, novamente 
com o destaque para o estado de São Paulo, que possui 20% desse total. 
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Diante desse panorama, infere-se que a pesquisa e o desenvolvimento bra-
sileiros podem estar se desconcentrando no país, como resultado de políticas 
voltadas para a ciência e tecnologia do Governo Lula, tais como: Reuni e PITCE, 
entre outros, mas que não impactaram significativamente nas relações entre os 
agentes do Sistema de Inovação. O possível cenário é de que as pesquisas nas 
universidades espalhadas pelo país tiveram uma melhora, mas, quando as em-
presas buscam acesso a novas tecnologias, estas ainda buscam nas universida-
des mais tradicionais do território nacional, que estão concentradas no Sudes-
te do país.

Após a coleta de dados, algumas formatações e filtros, foi efetuada uma 
Análise de Componentes Principais com a intenção de agrupar os diversos 
tipos de relacionamentos e remunerações encontrados. Tanto no resultado de 
2004 como no de 2010 foram gerados dois componentes principais que ex-
plicam cerca de 84% da variância dos dados. A seguir, um quadro comparati-
vo da divisão dos agrupamentos.

Quadro 3 

Resultado da análise de componentes principais para os dados de 
relacionamento e remuneração entre empresas e grupos de 
pesquisa dos anos de 2004 e 2010

2004

Fator 1 (ACP1) Rel1, Rel2, Rel7, Rel9, Rel12, Rem1, Rem3, Rem5, Rem10

Fator 2 (ACP2)
Rel3, Rel4, Rel5, Rel6, Rel8, Rel10, Rel11, Rel13, Rel14, Rem2, Rem4, Rem6, Rem7, 
Rem8, Rem9

2010

Fator 1 (ACP1) Rel3, Rel4, Rel5, Rel6, Rel8, Rel11, Rel13, Rel14, Rem2, Rem6, Rem7, Rem8, Rem9

Fator 2 (ACP2) Rel1, Rel2, Rel7, Rel9, Rel10, Rel12, Rem1, Rem3, Rem4, Rem5, Rem10

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos resultados da pesquisa (2018) 

Pode-se notar que, com exceção de poucas variáveis, os componentes fica-
ram muito próximos entre os anos de 2004 e 2010. Porém, em uma ordem 
inversa: o componente 1 (ACP1) do ano de 2004 assemelha-se ao componen-
te 2 (ACP2) do ano de 2010. 
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A diferença entre a classificação ACP1 de 2004 e ACP2 de 2010 está ape-
nas nas Rel10 e Rem4, que são, respectivamente, “Fornecimento, pelo par-
ceiro, de insumos materiais para as atividades de pesquisa do grupo sem 
vinculação a um projeto específico de interesse mútuo” e “Parceria sem a 
transferência de recursos de qualquer espécie envolvendo exclusivamente re-
lacionamento de risco”.

Desse modo, a classificação dos relacionamentos e remunerações entre em-
presas e grupos de pesquisa no Brasil no ano de 2010 será a mesma para o ano 
de 2004, mas com a ordem inversa, já que a diferença das variáveis encontra-
das entre os dois anos não impactou na análise dos resultados. Os componen-
tes foram nomeados da seguinte forma:

a) O primeiro componente de 2004, que corresponde ao segundo compo-
nente de 2010, será chamado de “Pesquisa científica realizada pelo grupo 
com financiamento e/ou fornecimento de materiais pela empresa parceira” 
devido às características de que esse componente engloba projetos especí-
ficos em que as empresas financiam grupos de pesquisa para que tenham 
pesquisa científica aplicada e efetiva transferência de tecnologia.

b) O segundo componente de 2004, que corresponde ao primeiro compo-
nente de 2010, será chamado de “Parcerias entre empresas e grupos sem 
envolvimento de recursos financeiros e sem projeto específico” devido às 
características de que esse componente engloba tipos de remunerações e 
relacionamentos entre empresas e grupos de pesquisa que não envolvem 
um projeto específico nem troca de recursos financeiros, mas troca de re-
cursos humanos e materiais.

Essas duas classificações corroboram com a afirmação de Rapini (RAPINI; 
RIGHI 2007), quando a autora diz que a pesquisa brasileira é bem heterogê-
nea, podendo ser por contratações, transferências de recursos financeiros, ma-
teriais e humanos, ainda podendo ou não ser vinculadas a projetos específi-
cos. Essas duas características representam a ideia da formação do Sistema 
Nacional de Inovação de Nelson e Winter (2005).

A manutenção dessa classificação já era esperada, pois não foi criado ne-
nhum tipo novo de relacionamento ou remunerações entre os anos estudados, 
o que confirma novamente que os componentes principais podem resumir o 
comportamento das relações entre universidades e empresas no Brasil.

Vale destacar então a primeira contribuição desse trabalho, onde os 24 tipos 
de classificação de relacionamento e remunerações entre empresas e grupos, 
elaborados pelo CNPq, podem ser resumidos em dois componentes principais 
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díspares, que permitem definir melhor as características dessas relações no 
país. A principal diferença entre os dois componentes está nos tipos de rela-
cionamento que envolvem ou não troca financeira entre os agentes. 

A partir dos resultados dos componentes principais, foi realizada uma análi-
se de cluster em cada ano pesquisado para classificar os estados brasileiros dian-
te desses dois componentes criados. Em ambos os períodos, manteve-se 80% da 
variabilidade dos dados, pela escolha dos autores em manter cinco classificações 
na tentativa de discorrer sobre as cinco regiões brasileiras existentes. 

Os resultados das análises de cluster foram plotados em mapas, como segue: 

Figura 1 

Clusterização dos estados brasileiros de acordo com a análise de 
componentes principais para os anos de 2004 e 2010

 

 

 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de resultados da pesquisa (2018). 

 

A primeira mudança notada visualmente é a uniformização dos grupos criados. Em 2004 

os estados estavam bem separados onde o menor cluster contém 3 estados e o maior, 9 estados. 

Já em 2010 com exceção do estado do Maranhão que acabou contemplando um cluster sozinho, 

os demais clusters dividiram os estados brasileiros basicamente em um mesmo número de 

estados (7,7,6 e 6), evidenciando que pelo menos no tocante aos tipos de relacionamentos e 

remunerações, os estados já refletiram alguns sinais de mudanças trazidas pelas políticas 

inovadoras do governo da época. 

A seguir, o Quadro 4 com o número de estados por cluster bem como as correlações de 

cada com os componentes principais: 

 

Quadro 4 
Resultado da análise de cluster para os dados de relacionamento e remuneração entre empresas 
e grupos de pesquisa dos anos de 2004 e 2010 
 

2004 

Cluster Estados Correlação ACP1 Correlação ACP2 
Verde AC, RR, AP 0,1063784 -0,48300114 

Amarelo PR, MT, GO, AL, PE, e PB 0,2037008 0,09472316 

Roxo MS, MG, SE, PA, CE e RN 0,2016780 -0,10166579 

Alaranjado RS, SC, SP, RJ, ES, DF, BA, MA e AM 0,2128028 0,033501242 

Azul RO, PI e TO 0,1423703 0,22555642 

2010 

Cluster Estados Correlação ACP1 Correlação ACP2 

Azul MA -0,1704867 0,36977807 

Verde MS, MT, RR, AP, TO, PI e PB -0,164 -0,29258721 

Amarelo AM, PA, PR, MG, BA, PE e RN -0,2061487 -0,01513013 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de resultados da pesquisa (2018) 

A primeira mudança notada visualmente é a uniformização dos grupos 
criados. Em 2004, os estados estavam bem separados onde o menor cluster 
contém 3 estados e o maior, 9 estados. Já em 2010, com exceção do estado do 
Maranhão, que acabou contemplando um cluster sozinho, os demais clusters 
dividiram os estados brasileiros basicamente em um mesmo número de esta-
dos (7, 7, 6 e 6), evidenciando que, pelo menos no tocante aos tipos de rela-
cionamentos e remunerações, os estados já refletiram alguns sinais de mudan-
ças trazidas pelas políticas inovadoras do governo da época.
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A seguir, o Quadro 4 com o número de estados por cluster bem como as 
correlações de cada com os componentes principais:

Quadro 4

Resultado da análise de cluster para os dados de relacionamento  
e remuneração entre empresas e grupos de pesquisa dos anos de 
2004 e 2010

2004

Cluster Estados Correlação ACP1 Correlação ACP2

verde AC, RR, AP 0,1063784 -0,48300114

Amarelo PR, MT, GO, AL, PE, e PB 0,2037008 0,09472316

Roxo MS, MG, SE, PA, CE e RN 0,2016780 -0,10166579

Alaranjado RS, SC, SP, RJ, ES, DF, BA, MA e AM 0,2128028 0,033501242

Azul RO, PI e TO 0,1423703 0,22555642

2010

Azul MA -0,1704867 0,36977807

verde MS, MT, RR, AP, TO, PI e PB -0,164 -0,29258721

Amarelo AM, PA, PR, MG, BA, PE e RN -0,2061487 -0,01513013

Roxo SP, RJ, AC, CE, SE, AL -0,1981835 0,15834073

Alaranjado RO, GO, DF, ES, SC, RS -0,2003660 0,07493278

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados da pesquisa (2018) 

Sabe-se que nos estados da região Sudeste o volume de relacionamentos 
entre empresas e universidades são maiores, visto que as principais universida-
des brasileiras e núcleos de inovação tecnológica estão nessa região. Porém, 
mesmo com diferenças absolutas no número de relacionamento entre os esta-
dos, ainda se pode caracterizar quais os tipos de relacionamento mais encon-
trados em cada região, bem como o comportamento de cada estado em seu 
sistema de inovação. Ou seja, espera-se que o volume de relacionamentos não 
tenha correlação com a característica dos mesmos, e relacionamentos entre uni-
ver sidades e empresas em estados com menores números não necessariamente 
são regiões de relacionamentos com baixa intensidade tecnológica.

O primeiro ponto a se observar são os estados de São Paulo e Rio de Janeiro, 
onde estão localizadas as principais universidades e a maioria do setor industrial 
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brasileiro. Os dois estados permaneceram no mesmo cluster entre os anos 
analisados. A determinação desse fato pode ser explicada pelo fato de que 
nesses estados as universidades estão mais maduras quando desenvolvem 
pesquisa e conseguem estreitar laços com o setor produtivo mais facilmente. 
Mesmo os estados do Sul, que no primeiro período estavam agrupados junta-
mente com os estados da região Sudeste e no segundo período apresentaram-se 
em grupos diferentes, também mantiveram seus padrões de relacionamentos 
entre os anos pesquisados. 

O segundo destaque se dá para o estado do Maranhão, que nos dados de 
2010 apresentou destaque para os relacionamentos que envolvem financia-
mento e fornecimento de materiais pela empresa parceira. Esse fato pode estar 
associado com diversas investidas da região e, principalmente, com o lança-
mento da agência de inovação da UFMA, com o propósito de atendimento a 
Lei da Inovação. Observa-se também um avanço na pesquisa acadêmica por 
meio das produções bibliográficas, que pode estar associado a parcerias envol-
vendo os agentes do sistema de inovação. 

Pode-se afirmar que os tipos de pesquisa que envolvem algum projeto es-
pecífico predominam em ambos os anos da pesquisa. Porém, sabe-se que um 
estado como São Paulo possui muito mais infraestrutura de pesquisa do que 
estados como o Acre (ambos reunidos no mesmo cluster, pelos dados de 
2010). Duas hipóteses podem ser dadas a esse fato: o estado de São Paulo 
está sendo subutilizado com projetos de pesquisa de baixa intensidade tecno-
lógica, já que, de acordo com Negri (2012), essa é a característica principal da 
pesquisa brasileira, ou houve melhora significativa nas relações entre univer-
sidades e empresas acreanas.

Uma explicação para esse fato também pode ser dada pelo fato de que um 
grupo de pesquisa permite a transferência de conhecimento entre instituições 
que estão em locais geograficamente diferentes. A troca de conhecimento entre 
grupos de pesquisa, instituições científicas e tecnológicas e universidades tam-
bém são eficientes na formação do Sistema Nacional de Inovação e na transfe-
rência de tecnologia para a sociedade (SU et al., 2015). Nesse sentido, os gru-
pos de pesquisa também são compostos por pesquisadores de universidades 
distintas, o que pode aproximar a configuração dos relacionamentos entre uni-
versidades e empresas em diferentes estados, tais como Acre e São Paulo. 

Com relação ao objetivo da Lei de Inovação de desconcentração regional, 
os resultados demonstram que de 2004 para 2010 houve diminuição da hete-
rogeneidade nos tipos de relacionamento entre os estados brasileiros. Esse mé-
rito não pode ser aplicado somente à Lei, mas a todas as políticas de inovação 
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que, mesmo insipientes, começaram a tornar mais palpável e visível a forma-
ção do Sistema Nacional de Inovação brasileiro. Contudo, dois mandatos de 
governo não são suficientes para que se perceba grandes alterações na estru-
tura científica e tecnológica brasileira. Seria necessário avançar na análise, 
uma vez que, de acordo com Kupfer e Hasenclever (2013), uma mudança 
estrutural necessitaria de períodos da ordem de 25 anos para que fosse perce-
bida uma relevante mudança estrutural.

Cabe ressaltar que, a partir do segundo Governo Dilma, houve uma rup-
tura no processo de políticas voltadas para a indústria e inovação, o que pode 
ter influenciado no padrão de relacionamento entre universidades e empre-
sas. Outro ponto relevante é que, com a crise enfrentada pelo país a partir de 
2015, o setor industrial foi gravemente afetado, sendo esse o principal setor 
de relacionamento com institutos públicos de pesquisa. Portanto, vale atuali-
zar os dados para se conseguir medir os impactos da crise e da ruptura de 
políticas industriais no comportamento dos relacionamentos entre universi-
dades e empresas.

Apesar de grande contribuição, principalmente nos componentes princi-
pais da análise de cluster e nos indícios de desconcentração regional dos rela-
cionamentos, ainda não foi observado padrões ou tendências que permitam 
caracterizar a formação do Sistema Nacional de Inovação brasileiro, exigindo, 
assim, novas análises sobre o tema.

5
CONCLUSÕES

O presente trabalho buscou tratar, de forma original, como os estados bra-
sileiros podem ser classificados, considerando os tipos de relações e remune-
rações oriundas do Diretório de Grupo de Pesquisas do CNPq. Apesar de a 
análise ter um recorte macro, há indícios de que a Lei da Inovação tem contri-
buído com a uniformização das relações entre universidades e empresas pelo 
país, porém não foi identificado um padrão de comportamento nessa evolu-
ção de relacionamentos. 

A primeira contribuição do trabalho está no agrupamento dos tipos de re-
lacionamentos e remunerações que podem ser resumidas em: “Parcerias entre 
Empresas e Grupos de Pesquisa sem o Envolvimento de Recursos Financeiros 
e sem Projeto Específico” e; “Pesquisa Científica Realizada pelo Grupos com 
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Financiamento ou Fornecimento de Materiais pela Empresa” parceira. Essas 
classificações evidenciam que a principal diferença entre os tipos de relaciona-
mento envolve ou não troca financeira.

Apesar de a apresentação dos resultados indicarem alguma evolução para 
a formação do Sistema Nacional de Inovação, sabe-se, pela literatura apresen-
tada, que a maioria das relações entre universidades e empresas brasileiras 
ainda é focada em parcerias com baixa intensidade tecnológica, o que não 
gera grandes ganhos científicos e nem de competitividade. Alguns estados 
apresentaram os mesmos padrões nos relacionamentos. No entanto, é neces-
sário aperfeiçoar a análise para saber os motivos dessa caracterização. 

Destaca-se nessa análise o estado do Maranhão, que galgou posições no 
ranking de produções bibliográficas entre os estados brasileiros, o que pode ter 
levado a um aumento de pesquisa aplicada para as empresas da região. Mes-
mo com esses ganhos, o relacionamento entre empresas e universidades ainda 
se concentra na região Sudeste do país. 

A tendência geral do trabalho confirmou a hipótese levantada de que as 
políticas industriais voltadas para inovação, mais especificamente a Lei da 
Inovação, estão surtindo o efeito esperado com relação à difusão do relacio-
namento entre institutos de pesquisas e empresas e, mesmo que ainda insi-
pientes, devem continuar sendo difundidas se o país quiser ganhar competiti-
vidade industrial perante o cenário internacional. 

Uma limitação do trabalho está no fato de que dados até 2010 refletem 
apenas a criação da pauta da Política de Inovação no governo, iniciado por 
Lula. No governo Governo Dilma Rousseff, a estrutura produtiva mostrou si-
nais de regressão, com problemas estruturais notórios na infraestrutura logís-
tica e de energia, o que também impacta na inovação brasileira. Como a mu-
dança estrutural precisa ser analisada num horizonte de tempo de pelo menos 
duas décadas, seria necessário continuar a análise para saber se houve conti-
nuidade nos efeitos da política industrial (a saber, o Marco Civil da Ciência e 
Tecnologia, de 2016) sobre o relacionamento entre universidades e empresas. 

É necessário também qualificar as áreas de estudo com as relações, a fim de 
identificar quais as principais áreas de pesquisa nos estados brasileiros e quais 
áreas possuem vocação para o relacionamento entre universidades e empre-
sas, auxiliando assim na formulação de políticas industriais mais específicas. 

Sendo assim, como sugestão para trabalhos futuros, tem-se a necessidade 
de trabalhar com dados mais atuais para verificar o desempenho da política 
industrial brasileira após o Governo Lula. É interessante também considerar 
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mapas cartográficos com microrregiões de estados brasileiros, podendo iden-
tificar mais a fundo os efeitos do transbordamento das universidades, bem 
como melhor detalhamento entre um estado e outro. 

Com isso, espera-se que o trabalho possa contribuir como base para formu-
lação de políticas públicas voltadas para o setor industrial e de inovação que, 
como já evidenciados no texto, podem ser os responsáveis por colocar o país 
novamente em posição de destaque no cenário competitivo internacional.

INNOVATION LAW AND RETURN OF INDUSTRIAL 
POLICY IN BRAZIL: EVIDENCE THROUGH THE 
UNIVERSITY-FIRM RELATIONSHIP 

Abstract
Innovation Policies can be good tools to assist in the formation of a System of 

National Innovation. Thus, the relationship between universities and the productive 
sector of a country is seen in literature as a result of these policies and bring gains 
in competitiveness resulting from advances in science and technology that these 
relationships generate in the economy. Therefore, the aim of this study was to 
characterize the evolution of the types of relationship and remuneration between 
research groups and companies in Brazil, in the years 2004 and 2010, since this 
was the period marked by the government that took over the Brazilian industrial 
policies. In order to do so, we used data from the CNPq Research Groups 
Directory, a tabular plan for those years, and applied non-parametric statistical 
methods of Principal Component Analysis (to concatenate the types of relationships 
and remunerations in large groups, in order to facilitate analysis) and Cluster 
Analysis (associated with plotting a chloroplast map) in order to verify some 
patterns of behavior or trends of changes. As a result, it is shown that the types of 
relations and remunerations between universities and companies can be 
summarized in two main components, there are indications that Innovation Law 
may have assisted in the Brazilian System National Innovation formation but no 
patterns of significant changes in the process of deconcentration of these 
relationships were found.

Keywords: University-firm relationship; Innovation Policy; Brazil.
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